
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2203319 - SC
(2025/0092796-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAURÍCIO MACIEL SANTOS - SC009451

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

AGRAVADO : EIVETE AZEVEDO VILLANI 
AGRAVADO : IRENE MIOTTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : LIVILE BEBER - ESPÓLIO
REPR. POR : CLEMENTINA LONGHINI BEBER 
AGRAVADO : ROSA MARIA DAZZI 
AGRAVADO : SIVANIR MARIA DOS SANTOS 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS STEFANI - ESPÓLIO
REPR. POR : STELA MARIS SCHUH STEFANI 
ADVOGADA : IRENE MIOTTO - SC029947

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DEPÓSITO  EM  GARANTIA  DO  JUÍZO.
MULTA E  HONORÁRIOS DO ART.  523,  §  1º,  DO CPC.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO;  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  REJEITADOS;  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  PROVIDO.I.  CASO  EM  EXAME1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que não conheceu de recurso especial  e  determinou a  majoração dos
honorários advocatícios, com posterior oposição de embargos de declaração visando à
integração do julgado.2. A controvérsia recursal envolve: (i) a alegada preclusão quanto
à incidência da multa e dos honorários advocatícios previstos no art. 523, § 1º, do CPC,
em razão da ausência de impugnação da decisão homologatória de cálculos; e (ii) a
natureza do depósito judicial  efetuado pela executada (pagamento voluntário versus
garantia do juízo), com reflexos na exigibilidade dos consectários da mora.3. A decisão
agravada não conheceu do recurso especial por incidência dos óbices das Súmulas 5 e
7/STJ e  da  Súmula  83/STJ, bem  como  pela  ausência  de  impugnação  específica
suficiente. Os embargos de declaração foram rejeitados por inexistência de vícios do
art. 1.022 do CPC.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. A questão em discussão consiste
em verificar: (i) se o agravo interno observou o dever de impugnação específica dos
fundamentos da decisão monocrática (art. 1.021, § 1º, do CPC); (ii) se o conhecimento
do recurso especial é inviável por demandar interpretação de cláusulas contratuais e
reexame  do  acervo  fático-probatório  (Súmulas  5  e  7/STJ);  (iii)  se  a  orientação  do
acórdão recorrido, alinhada à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, impede o
conhecimento do recurso pela alínea “c” (Súmula  83/STJ); (iv) se o depósito judicial
realizado a título de garantia do juízo afasta a multa e os honorários do art. 523, § 1º,
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do CPC, à luz da tese firmada no Tema 677/STJ; e (v) se os embargos de declaração
apontaram obscuridade, contradição, omissão ou erro material aptos à integração do
julgado (art. 1.022 do CPC).III. RAZÕES DE DECIDIR4. O agravo interno é tempestivo
(art. 1.003, § 5º, do CPC), mas não infirmou de forma específica e suficiente todos os
fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da  Súmula  182/STJ.5.  O  recurso  especial  é  inviável  quando  a  pretensão  exige
interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  reexame  de  fatos  e  provas,  incidindo  as
Súmulas 5 e 7/STJ.6. A orientação do Tribunal de origem encontra-se em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que impede o conhecimento do
recurso especial pela alínea “c”, nos termos da Súmula 83/STJ.7. A instância ordinária
qualificou  o  depósito  judicial  como  efetuado  para  garantia  do  juízo,  e  não  como
pagamento  voluntário;  essa  qualificação  não  pode  ser  revista  na  via  especial  sem
revolvimento probatório. Em tais hipóteses, a multa e os honorários do art. 523, § 1º, do
CPC  são  devidos,  conforme  tese  repetitiva  do  Tema  677/STJ.8.  Os  embargos  de
declaração possuem natureza integrativa e somente se prestam a sanar obscuridade,
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC). Ausentes tais vícios, impõe-
se a sua rejeição, não se admitindo rediscussão de mérito.9. O relator pode decidir
monocraticamente recurso inadmissível ou aplicar jurisprudência consolidada (art. 932,
III  e  IV,  do  CPC),  consoante  diretriz  da  Súmula  568/STJ.10.  Presentes  honorários
fixados nas instâncias de origem, é cabível a majoração nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, observados os limites legais e eventual gratuidade.IV. DISPOSITIVO  11. Agravo
interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2203319 - SC
(2025/0092796-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAURÍCIO MACIEL SANTOS - SC009451

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

AGRAVADO : EIVETE AZEVEDO VILLANI 
AGRAVADO : IRENE MIOTTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : LIVILE BEBER - ESPÓLIO
REPR. POR : CLEMENTINA LONGHINI BEBER 
AGRAVADO : ROSA MARIA DAZZI 
AGRAVADO : SIVANIR MARIA DOS SANTOS 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS STEFANI - ESPÓLIO
REPR. POR : STELA MARIS SCHUH STEFANI 
ADVOGADA : IRENE MIOTTO - SC029947

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DEPÓSITO EM GARANTIA DO JUÍZO. MULTA E HONORÁRIOS
DO  ART.  523,  §  1º,  DO  CPC.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO;  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  REJEITADOS;
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu  de  recurso  especial  e  determinou  a  majoração  dos
honorários advocatícios, com posterior oposição de embargos de
declaração visando à integração do julgado.
2. A controvérsia recursal envolve: (i) a alegada preclusão quanto
à incidência da multa e dos honorários advocatícios previstos no
art. 523, § 1º, do CPC, em razão da ausência de impugnação da
decisão homologatória de cálculos; e (ii) a natureza do depósito
judicial  efetuado pela  executada (pagamento  voluntário  versus
garantia do juízo), com reflexos na exigibilidade dos consectários
da mora.
3.  A  decisão agravada não conheceu do recurso  especial  por
incidência  dos  óbices  das  Súmulas  5  e  7/STJ e  da  Súmula
83/STJ, bem  como  pela  ausência  de  impugnação  específica
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suficiente.  Os  embargos  de  declaração  foram  rejeitados  por
inexistência de vícios do art. 1.022 do CPC.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se o agravo
interno  observou  o  dever  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da decisão monocrática (art. 1.021, § 1º, do CPC);
(ii)  se  o  conhecimento  do  recurso  especial  é  inviável  por
demandar interpretação de cláusulas contratuais e reexame do
acervo fático-probatório (Súmulas 5 e 7/STJ); (iii) se a orientação
do  acórdão  recorrido,  alinhada  à  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  impede  o  conhecimento  do  recurso  pela
alínea “c” (Súmula 83/STJ); (iv) se o depósito judicial realizado a
título de garantia do juízo afasta a multa e os honorários do art.
523, § 1º, do CPC, à luz da tese firmada no Tema 677/STJ; e (v)
se  os  embargos  de  declaração  apontaram  obscuridade,
contradição,  omissão  ou  erro  material  aptos  à  integração  do
julgado (art. 1.022 do CPC).
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O agravo interno é tempestivo (art. 1.003, § 5º, do CPC), mas
não  infirmou  de  forma  específica  e  suficiente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, atraindo a incidência do art.
1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ.
5.  O  recurso  especial  é  inviável  quando  a  pretensão  exige
interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  reexame  de  fatos  e
provas, incidindo as Súmulas 5 e 7/STJ.
6.  A  orientação  do  Tribunal  de  origem  encontra-se  em
consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, o que impede o conhecimento do recurso especial pela
alínea “c”, nos termos da Súmula 83/STJ.
7.  A  instância  ordinária  qualificou  o  depósito  judicial  como
efetuado  para  garantia  do  juízo,  e  não  como  pagamento
voluntário; essa qualificação não pode ser revista na via especial
sem revolvimento  probatório.  Em tais  hipóteses,  a  multa  e  os
honorários do art. 523, § 1º, do CPC são devidos, conforme tese
repetitiva do Tema 677/STJ.
8. Os embargos de declaração possuem natureza integrativa e
somente se prestam a sanar obscuridade, contradição, omissão
ou erro material (art. 1.022 do CPC). Ausentes tais vícios, impõe-
se a sua rejeição, não se admitindo rediscussão de mérito.
9. O relator pode decidir monocraticamente recurso inadmissível
ou aplicar jurisprudência consolidada (art. 932, III e IV, do CPC),
consoante diretriz da Súmula 568/STJ.
10.  Presentes  honorários  fixados  nas  instâncias  de  origem,  é
cabível  a  majoração  nos  termos  do  art.  85,  §  11,  do  CPC,
observados os limites legais e eventual gratuidade.
IV. DISPOSITIVO  
11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que negou seguimento ao recurso especial interposto.
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Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 215/224):

Os embargos de declaração são tempestivos nos termos do art. 1.023
do Código de Processo Civil.

No  entanto,  não  ficou  demonstrado  qualquer  vício  processual  no
julgado  questionado,  tendo  sido  expostas,  de  forma  suficiente  e
fundamentada, as razões da decisão:

O recurso especial  é tempestivo e cabível,  pois interposto em
face de decisão que negou provimento ao recurso de apelação
interposto  na  origem  (art.  105,  III,  “a”  e  "c",  da  Constituição
Federal).

No  presente  processo,  a  parte  afirma,  em  suma,  que  estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de
seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi  enfrentada pela decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas
postas.

A controvérsia central reside em definir se a matéria atinente à
multa e aos honorários advocatícios do artigo 523, § 1º, do CPC,
estaria preclusa. A recorrente alega que sim, pois a decisão que
homologou os cálculos não foi objeto de recurso.

O Tribunal de origem, contudo, afastou a preclusão com base em
uma  premissa  fática  fundamental:  o  depósito  realizado  pela
executada não teve o propósito de pagamento voluntário, mas
sim de garantia do juízo.

O acórdão recorrido é explícito ao consignar (e-STJ, fl. 92):

"Consoante  se  infere  dos  autos,  a  parte  executada  efetuou  o
depósito para pagamento do débito em 28/04/2021, no valor de
R$ 65.991,97 (sessenta e cinco mil, novecentos e noventa e um
reais e noventa e sete centavos) (evento 20, DOC2), entretanto,
ressaltaram que o valor 'foi depositado para finalidade exclusiva
de garantia do juízo' (evento 20, DOC1 - p. 2)."
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Essa conclusão foi extraída da análise de petições e documentos
juntados  aos  autos  na  instância  ordinária.  Alterar  tal
entendimento para acolher a tese da recorrente, no sentido de
que a ausência de recurso contra a decisão homologatória gerou
preclusão  sobre  as  penalidades,  exigiria,  inevitavelmente,
reexaminar os elementos de prova para infirmar a natureza do
depósito judicial.

A qualificação jurídica dos fatos, concernente ao consenso se o
depósito  foi  para  garantia  ou  pagamento  foi  estabelecida
soberanamente  pelas  instâncias  ordinárias,  e  a  revisão  dessa
qualificação demandaria incursão no conjunto probatório.

Assim,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório  dos  autos,  procedimento  incompatível  com  o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal
de  Justiça,  que  estabelece  que:  "A  pretensão  de  simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial,
não  se  pode  cogitar  de  seu  emprego  para  a  realização  de
rejulgamento do contexto fático-probatório, em atitude típica de
revisão promovida por nova instância.

Diante  disso,  é  reiterada  a  jurisprudência  desta  Corte  que
assenta  que  "o  reexame  de  fatos  e  provas  (é)  vedado  em
recurso especial  pela Súmula nº 7 do STJ."(AgInt  no REsp n.
2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO
DE  CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1.  Ação  de  rescisão  contratual  cumulada  com  restituição  de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no  tocante  à  relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp n.  2.627.058/MG, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de
13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
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FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REFORMA  DO
JULGADO.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2.  A  alteração  das  conclusões  do  acórdão  recorrido  exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial
para promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando
reformar da compreensão firmada pela Corte de origem acima do
tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não
possa ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também
pacífico o entendimento de que: "a revaloração jurídica de fatos
e  provas  incontroversos  delineados  no  acórdão  impugnado
afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp  n.  1.742.678/MT, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não
pode se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o
reenquadramento  fático  à  moldura  legal  pretendida,  devendo,
isto  sim,  evidenciar,  objetivamente,  que  a  análise  fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí  porque  este  colegiado  também  tem  afirmado,
reiteradamente, que "No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não
basta  a  parte  sustentar  genericamente  a  não  aplicação  dos
óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que
maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório
ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."  (AgInt  no  AREsp n.
2.250.305/DF, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO  NCPC.  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE
PROMESSA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE  DE
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
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(ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/73).  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na  sessão  de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a  decisões  publicadas  a
partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos  da  respectiva  inadmissibilidade  (incidência  das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas
ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além
das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal
como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento  dialético  desse  conjunto  de  permissivos
constitucionais  em  face  do  exame  soberano  do  material  de
cognição  pela  Corte  estadual,  se  chegar  ao  almejado
entendimento  de  que  a  classificação  jurídica  concluída  não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.)

No presente feito,  o  acolhimento da tese recursal  demandaria
inevitável  revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na
instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta
sede.

Adicionalmente, constata-se que a análise dos autos indica que a
Corte  de  origem  adotou  entendimento  alinhado  ao  perfilhado
pela  jurisprudência  desta  Corte,  o  que  atrai  a  incidência  do
comando da Súmula  n.  83 deste  Superior  Tribunal  de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida").

O Tribunal  local,  ao entender  que o depósito  judicial  efetuado
com  o  propósito  exclusivo  de  garantia  do  juízo  não  afasta  a
incidência da multa e dos honorários advocatícios previstos no
art.  523,  §  1º,  do  CPC,  julgou  em  perfeita  sintonia  com  o
entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça.

Esta  Corte,  inclusive  em  julgamento  submetido  ao  rito  dos
recursos especiais repetitivos (Tema 677), firmou a tese de que
"na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo
ou  decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros  não  isenta  o
devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme
previstos  no  título  executivo,  devendo-se,  quando  da  efetiva
entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o
saldo da conta judicial".

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
OCORRÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  FICTO  E
OBSERVÂNCIA  DE  DIVERGÊNCIA  NOTÓRIA  .  PRETENSÃO
POR  CORRETA  QUALIFICAÇÃO  JURÍDICA  DO  CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. DEPÓSITO EM GARANTIA DO JUÍZO.
ATUAÇÃO QUE NÃO AFASTA OS CONSECTÁRIOS DA MORA
DO  DEVEDOR.  APLICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  .  ACOLHIMENTO  DO
PLEITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1 . Consoante orientação do Superior
Tribunal  de  Justiça,  "somente  se  poderá  entender  pelo
prequestionamento  implícito  quando  a  matéria  tratada  no
dispositivo  legal  for  apreciada  e  solucionada  pelo  Tribunal  de
origem,  de  forma  que  se  possa  reconhecer  qual  norma
direcionou  o  decisum  objurgado"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.407.762/SP, relator  o  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, julgado em  22/4/2024, DJe de  25/4/2024) . 2.
Não custa lembrar que "a existência de dissídio notório autoriza
a  flexibilização  dos  requisitos  de  admissibilidade  para  o
conhecimento  do  recurso  especial  fundado  na  alínea  'c'  do
permissivo  constitucional"  (AgInt  no  REsp  n.  1.786  .530/RS,
relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
17/6/2019, DJe  de  19/6/2019).  3.  No  julgamento  do  REsp.
1 .820.963/SP, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça,
em revisão à tese fixada no julgamento do Tema 677, consignou
que  "o  Tema  677/STJ passa  a  ter  a  seguinte  redação:'na
execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou
decorrente  da  penhora  de  ativos  financeiros  não  isenta  o
devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme
previstos  no  título  executivo,  devendo-se,  quando  da  efetiva
entrega do dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o
saldo da conta judicial' (AgInt no AREsp n. 70.553/RJ, relatora a
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
29/5/2023, DJe de 1º/6/2023)  .  4.  Não se diga que,  "no caso
presente, estaria caracterizado o óbice inserto na Súmula n. 7 do
STJ, porque não se está a reexaminar os fatos, não se cuida de
revolver a matéria de fato, o que seria inviável nesta instância
especial em decorrência do óbice da Súmula n.  7/STJ, mas, a
partir  de  dados  fáticos  incontroversos,  conferir-lhes  a  correta
qualificação jurídica" (REsp n .  2.115.465/MT, relator o Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de
18/3/2024). 5 . Agravo interno desprovido.

(STJ -  AgInt  no REsp:  2121389 DF  2024/0023484-4, Relator.:
Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  Data  de  Julgamento:
10/06/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
13/06/2024)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação
do óbice da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos
ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção
entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso
em exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA. ART. 544,  § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.
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1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ,  a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na  jurisprudência  desta  Corte,  com a  indicação de
precedentes   contemporâneos   ou   supervenientes   aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  7/8/2014, DJe  de
18/8/2014. Grifo Acrescido)

A  análise  das  razões  recursais  indica  que,  embora  afirme  o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante
não  traz  precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese
defendida sem a necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios
pelas  instâncias  de  origem,  determino  sua  majoração  em
desfavor da parte recorrente, no importe de 2% sobre o valor já
arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo
Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos
nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual
concessão da gratuidade da justiça.

A natureza dos embargos de declaração é  integrativa  e  aclaratória,
sendo cabíveis, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
somente  quando  houver,  na  decisão  embargada,  obscuridade,
contradição,  omissão  ou  erro  material.  Sua  finalidade  é  viabilizar  a
compreensão exata do pronunciamento judicial, sem, contudo, permitir
a rediscussão do mérito da causa ou a modificação do julgado, salvo
nas hipóteses legais e apenas para a supressão dos referidos vícios
internos da decisão.

No mesmo sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  VÍCIO
INEXISTENTE. SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS EM
RECURSOS  ANTERIORES.  CARÁTER  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO  COM  APLICAÇÃO  DE  MULTA.
VALOR  DA  CAUSA  BAIXO.  FIXAÇÃO  EM  VALOR
CONDIZENTE COM O ESCOPO SANCIONADOR.

1.  Os  embargos  de  declaração,  a  teor  do  art.  1022 do  CPC,
constituem-se  em recurso  de  natureza  integrativa  destinado  a
sanar  vício  -  obscuridade,  contradição  ou  omissão  -,  não
podendo, portanto, serem acolhidos quando a parte embargante
pretende, essencialmente, reformar o decidido.

2.  A  simples  reiteração,  nos  embargos  de  declaração,  dos
argumentos  contidos  em  recursos  anteriores  e  que  foram
devidamente examinados denota manifesto intuito protelatório a
ensejar  aplicação  da  multa  do  art.  1026,  §  2º,  do  CPC.
Precedentes.
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3. O percentual de aplicação da multa pela sanção processual na
interposição  de  embargos  de  declaração  manifestamente
protelatórios do art. 1026, § 2º, do CPC, pode ser substituído por
fixação  de  valor  apto  a  atingir  o  escopo  sancionador  e
dissuasório quando constatado valor da causa baixo ou irrisório,
segundo  permitido  pelos  arts.  80,  VII,  e  81,  §  2º,  do  CPC.
Precedentes.

4. Hipótese em que o valor da causa é de R$ 1.000,00 e a multa
por  embargos  de  declaração  protelatórios  é  fixada  em  R$
2.000,00.

5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

(EDcl  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.074.424/GO, relatora  Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de
13/2/2025.)

Sendo assim, não há omissão quando a decisão embargada examina
todas as questões suscitadas pelas partes, de forma fundamentada,
ainda que de modo sucinto e em sentido contrário ao seu interesse. A
mera discordância com o entendimento adotado pelo órgão julgador
não  caracteriza  omissão,  pois  a  exigência  de  fundamentação  não
impõe  o  dever  de  enfrentar  individualmente  todos  os  argumentos
apresentados,  bastando  que  a  decisão  demonstre  claramente  as
razões  de  seu  convencimento,  em  respeito  ao  art.  93,  inc.  IX,  da
Constituição Federal.

Com efeito, "a jurisprudência desta eg. Corte Superior tem orientação
no  sentido  de  que  não  é  omissa  nem carece  de  fundamentação  a
decisão  judicial  que,  embora  decida  em  sentido  contrário  aos
interesses  da  parte,  examina  suficientemente  as  questões  que  lhe
foram  propostas,  adotando  entendimento  que  ao  órgão  julgador
parecia adequado à solução da controvérsia posta, como ocorreu na
espécie"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.263.229/MG, relator  Ministro  Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024).

Em outras  palavras, "não  se  pode  ter  como omissa  ou  carente  de
fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não
foram  acolhidas"  (AgInt  no  REsp  n.  2.076.914/SP, relator  Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  30/10/2023, DJe  de
3/11/2023).

Noutro  passo,  não  há  contradição   quando  os  fundamentos  e  a
conclusão do julgado guardam coerência lógica entre si. A contradição
apta  a  ensejar  embargos  de  declaração  refere-se  a  uma
incompatibilidade interna na decisão,  como quando os  fundamentos
apontam para uma conclusão, mas o dispositivo apresenta outra. As
divergências  entre  o  entendimento  do  órgão  julgador  e  a  tese
sustentada  pela  parte  ou  entre  órgãos  julgadores  distintos  não  se
confundem com contradição, tratando-se, na verdade, de irresignação
recursal incabível pela via aclaratória.

Quanto  ao vício  da  obscuridade,  esta  não se apresenta  quando a
decisão é clara, inteligível e permite a adequada compreensão de seus
fundamentos e de sua conclusão.  O fato de haver  discordância em
relação à interpretação dada pelo julgador não significa que o julgado
esteja obscuro, pois a obscuridade decorre da ausência de clareza na
exposição  do  raciocínio  jurídico,  e  não  da  insatisfação  subjetiva  da
parte com a solução fundamentadamente adotada.

Sobre  o  tema, "a  contradição  ou  obscuridade  remediáveis  por
embargos de declaração são aquelas internas ao julgado embargado,
devidas  à  desarmonia  entre  a  fundamentação  e  as  conclusões  da
própria  decisão,  o  que não se  verifica  no  caso  concreto"  (AgInt  no
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REsp n. 2.152.327/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025).

Por fim, não há erro material quando a decisão embargada apresenta
redação escorreita e exatidão na indicação dos elementos essenciais
do  processo.  O  erro  material  apenas  se  caracteriza  por  equívoco
evidente  e  meramente formal,  como a grafia  incorreta  de nomes,  a
transposição de dados processuais ou lapsos evidentes na numeração
de  dispositivos  legais,  o  que  não  se  confunde  com  eventuais
divergências interpretativas ou jurídicas suscitadas pela parte.

Diante  desses  conceitos  e  do  trecho  acima  citado  da  decisão  aqui
embargada, observa-se que os presentes aclaratórios refletem mera
irresignação  da  parte  com  o  resultado  do  julgamento,  revelando  a
necessidade de sua imperiosa rejeição.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se. Intime-se.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que: "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
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único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A  teor  da  jurisprudência  desta  Corte, "A  simples  interpretação  de

cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal

de Justiça).
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Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,

notadamente  a  do  teor  e  sentido  de  cláusulas,  mostra-se  incompatível  com  o

propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e

aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É

inviável  rever,  na via  do recurso especial,  conclusões das instâncias de cognição

plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e

da  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)." (REsp  n.

2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 19/2/2025.)

No mesmo sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZÕES  GENÉRICAS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices,  sem explicitar,  à  luz  do
contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese  recursal  trazida  no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA  E  VENDA.  CONTRATO  ALEATÓRIO.  OSCILAÇÃO  DOS
CUSTOS  QUE  INTEGRA  A  RELAÇÃO  JURÍDICA  E  PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.  ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO
STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO  STJ.  PLEITO  DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de  insumo  não  seriam  impeditivo  ao  cumprimento  do  avençado,
demanda  a  reavaliação  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  e  a
interpretação  das  cláusulas  contratuais.  A  pretensão  de  rever  esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.555.823/PR, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a

revisão  do  conteúdo  contratual,  providência  que,  como  visto,  não  se  mostra

compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a

inviabilidade de conhecimento da pretensão. 

Para  conhecer  da  controvérsia  apresentada neste  recurso,  mostra-se

necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de

Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ." (AgInt no REsp n.  2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
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Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.) 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que

"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

não  aplicação  dos  óbices,  sem  explicitar,  à  luz  do  contexto  fático  delineado  no

acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não

dependeria  do  reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas

contratuais." (AgInt no AREsp n.  2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas

Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo  n.º  3,  aprovado  pelo  Plenário  do  STJ  na  sessão  de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932,  III,  do  NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73),  não  impugna  os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.925.017/SC, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022.) 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável 

revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência

que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.203.319 / SC

Número Registro: 2025/0092796-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50035264020218240023 50361389520248240000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAURÍCIO MACIEL SANTOS - SC009451

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

RECORRIDO : EIVETE AZEVEDO VILLANI 
RECORRIDO : IRENE MIOTTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : LIVILE BEBER - ESPÓLIO
REPR. POR : CLEMENTINA LONGHINI BEBER 
RECORRIDO : ROSA MARIA DAZZI 
RECORRIDO : SIVANIR MARIA DOS SANTOS 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS STEFANI - ESPÓLIO
REPR. POR : STELA MARIS SCHUH STEFANI 
ADVOGADA : IRENE MIOTTO - SC029947

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
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ADVOGADOS : MAURÍCIO MACIEL SANTOS - SC009451
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419
GIOVANA MICHELIN LETTI - SC021422
RACHEL ZANONA BRASIL - SC024394

AGRAVADO : EIVETE AZEVEDO VILLANI 
AGRAVADO : IRENE MIOTTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : LIVILE BEBER - ESPÓLIO
REPR. POR : CLEMENTINA LONGHINI BEBER 
AGRAVADO : ROSA MARIA DAZZI 
AGRAVADO : SIVANIR MARIA DOS SANTOS 
AGRAVADO : LUIZ CARLOS STEFANI - ESPÓLIO
REPR. POR : STELA MARIS SCHUH STEFANI 
ADVOGADA : IRENE MIOTTO - SC029947

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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